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PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
AÇÃO  RESCISÓRIA  AJUIZADA  NO  PRAZO
PREVISTO  NO  ENTÃO  VIGENTE  ART.  495  DO
CPC/1973. REJEIÇÃO.

-  Em  que  pesem  as  alegações  da  Promovida,
convém assinalar que a Ação foi proposta dentro do
prazo de 2 (dois)  anos,  fixado pelo artigo 495 do
CPC/1973,  tendo  em  vista  que  o  Acórdão
rescindendo transitou em julgado em 27 de junho de
2011 (fl. 578) e a presente Demanda foi ajuizada em
23.05.2012.

PRELIMINAR DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE
PESSOA JURÍDICA NÃO PODE SER BENEFICIÁRIA
DA  JUSTIÇA  GRATUITA.  IRRELEVÂNCIA  DAS
ALEGAÇÕES.  DEFESA  PATROCINADA  PELA
DEFENSORIA PÚBLICA NOS TERMOS DO ENTÃO
VIGENTE ART.  9º,  II,  DO CPC/1973.  CURADORIA
ESPECIAL.  CONDIÇÃO  QUE  NÃO  IMPLICA  NA
CONCESSÃO IMEDIATA DO ALEGADO BENEFÍCIO.
REJEIÇÃO.

-  A  defesa  da  parte  Promovida  foi  atribuída  a
Defensor Público por força do então vigente art. 9º,
II,  do  CPC/1973,  tendo  em  vista  que,  citada  por
edital,  não  ingressou  no  feito,  havendo  sido
decretada  a  revelia.  Entretanto,  tal  situação  não
implica dizer que pelo fato de a Curadoria Especial
haver recaído sob os auspícios de Defensor Público,
que a Promovida tenha sido agraciada com a Justiça
Gratuita, pois além da ausência de pedido expresso
nesse  sentido,  não  há  como  pressupor  o  seu
eventual  estado  de  miserabilidade  a  ensejar  a
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concessão da aludida gratuidade, nos termos da Lei
nº 1.065/50.

AÇÃO RESCISÓRIA. FUNDAMENTO NO ART. 485, V,
DO CPC/1973. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO LITERAL
A DISPOSITIVOS DE LEI. INOCORRÊNCIA. DEBATE
SOBRE  VALOR  DA  CAUSA.  PRETENSÃO  DE
RENOVAR O JULGAMENTO DE MATÉRIA  SOBRE A
QUAL  JÁ  HOUVE  PRECLUSÃO.  DEMANDA
UTILIZADA  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.
VEDAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.

A  Ação  Rescisória  não  pode  ser  utilizada  como
sucedâneo recursal, visando uma nova tentativa de
retomar a discussão acerca da matéria sobre a qual
já houve o trânsito em julgado, sendo um verdadeiro
remédio  extremo,  cujo  uso  pressupõe  uma  das
hipóteses previstas no artigo 485 do então Código
de Processo Civil de 1973, atual artigo 966 do novo
CPC. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, REJEITAR a preliminar  e, no mérito,
julgar IMPROCEDENTE o pedido formulado na Ação Rescisória, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.1045.

RELATÓRIO

Trata-se  de Ação Rescisória  com pedido  de  Antecipação  de

Tutela  proposta  por  Marcos  Vinícius  Sales  Nóbrega  contra  COESA

CONSTRUTORA ESPÍRITO SANTO LTDA, objetivando a desconstituição do

Acórdão proferido pela Primeira Câmara Cível (fls. 413/416), que acolheu os

Embargos  de  Declaração  da  Ré,  com  efeito  modificativo,  realizando  novo

julgamento  do  mérito  do  Agravo  de  Instrumento  por  ele  apresentado,  para

negar provimento ao recurso. 

O Autor informa que ingressou com uma Ação de Indenização

por Danos Morais contra a Ré, de nº 200.1999.002896-7, atribuindo à causa o

valor de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

Relata que requereu, em sua petição inicial, que a indenização
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fosse arbitrada em 200 (duzentas) vezes o salário de Vereador, a ser apurado

em liquidação de sentença. Contudo, a Promovida apresentou Impugnação ao

Valor da Causa, na audiência de instrução e julgamento, ocasião em que o

magistrado acolheu a impugnação e determinou que o Autor, no prazo de 10

(dez)  dias,  fizesse  a  devida  correção  e  recolhesse  a  complementação  das

custas processuais.

Alega que a Decisão não atendeu ao art. 261 do CPC, tendo

em vista que não fixou o valor da causa, deixando para o Promovente esta

incumbência, quando o dispositivo legal citado é expresso ao estabelecer que

“o juiz determinará o valor da causa” (fl. 03). 

Diante disso, defende que deve ser anulada a Decisão que não

determinou o valor da causa, deixando ao crivo do Promovente a fixação de tal

quantia (fl. 04). 

Afirma, ainda, que após a Decisão do Magistrado, aumentou o

valor da causa para R$ 2.000,00 (dois mil reais), o que também não foi aceito,

terminando o Juiz por extinguir o processo sem resolução do mérito. 

Sustenta, assim, que em vez de ter extinto o feito, deveria o

Juiz ter dado prosseguimento à demanda, sendo recolhidos, ao final, quaisquer

resíduos relativos às custas processuais, se necessário (fl. 05).

Todavia, em decorrência da Sentença que extinguiu o feito sem

resolução do mérito, o Promovente foi intimado, no dia 31 de julho de 2002,

para  pagar  a  importância  de  R$  100.000,00  (cem  mil  reais)  a  título  de

honorários advocatícios de sucumbência. 

Argumenta que o valor da causa é aquele atribuído na peça

exordial – R$ 1.000,00 (um mil reais) - e sobre este valor é que deve incidir o

percentual de 10% dos honorários advocatícios arbitrados na decisão de fl. 120

dos autos, uma vez o Juiz não fixou o valor da causa. 

Continuando, relata que contra a Decisão, que determinou a
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intimação  do  Promovente  para  pagamento  dos  honorários  advocatícios,

ingressou  com  Agravo  de  Instrumento,  que,  ao  final,  foi  provido  por

unanimidade pelo Tribunal de Justiça. 

No entanto,  posteriormente, o Tribunal  acolheu os Embargos

Declaratórios  da  Promovida,  dando-lhes  efeito  infringente  para  cassar  a

Decisão  que  dera  provimento  ao  Agravo  de  Instrumento  proposto  pelo

Promovente, sendo esta a Decisão que visa rescindir.

Por  fim,  em relação ao prazo legal  para a propositura desta

Ação Rescisória,  ressalta  que,  em 29/04/2011,  o  Presidente do Tribunal  de

Justiça da Paraíba inadmitiu o Recurso Especial manejado pelo Autor contra a

Decisão dos Embargos Declaratórios (fls. 404/406), ocorrendo o trânsito em

julgado em 27/06/2011, conforme certidão de fl. 408, dia em que se iniciou o

prazo bienal para a propositura desta Ação. 

Por  tais  razões,  pugnou pela  procedência  da presente  Ação

Rescisória,  para  que  sejam declarados  rescindidos o  Acórdão e  a  Decisão

Interlocutória,  prolatados  nos  autos  do  Agravo  de  Instrumento  nº

888.2002.009.180-4/001,  que  acolheu  Embargos  de  Declaração  para  negar

provimento  ao  aludido  Agravo  de  Instrumento,  emprestando-lhe  efeito

translativo  para  anular  todo  o  processo  originário  a  partir  da  Decisão

Interlocutória que julgou a Impugnação ao Valor da Causa, determinando que o

valor da causa seja exatamente aquele atribuído na petição inicial. 

Citada, por edital, a Promovida não ofereceu resposta, sendo-

lhe,  por  força do então vigente art.  9º,  II,  do CPC/1973,  nomeado Curador

Especial, que, às fls. 976/979, ofereceu Contestação, arguindo a ocorrência de

decadência.

Em impugnação de fl.  986/987,  a  parte  Promovente  pugnou

pela nulidade da Contestação, sob o argumento de que pessoa jurídica não

pode ser assistida por Defensor Público.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu
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parecer opinando pela rejeição da prejudicial, bem como da preliminar e, no

mérito, pela improcedência da Ação Rescisória (fls. 1.023/1.039)

É o relatório.

VOTO

De início, vale lembrar que a presente Demanda foi ajuizada

com base nos dispositivos legais vigentes no ano de 2012, quando a Ação

Rescisória  encontrava  disciplina  nos  artigos  485  e  seguintes  do  então

CPC/1973.

Dito isso, em que pesem as alegações da Promovida, convém

assinalar que a Ação foi proposta dentro do prazo de 2 (dois) anos, fixado pelo

artigo 495 do CPC/1973, tendo em vista que o Acórdão rescindendo transitou

em julgado em 27 de junho de 2011 (fl. 578) e a presente Demanda foi ajuizada

em 23.05.2012.

Assim  sendo,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,

REJEITO a prejudicial de Decadência.

Quanto a preliminar de nulidade aventada pelo Autor, alegando

que pessoa jurídica não pode ser beneficiada com a Justiça Gratuita, melhor

sorte não lhe assiste.

Antes de tudo, cabe ressaltar a inexistência de vedação legal

para  a  concessão  da  gratuidade  judiciária  à  pessoa  jurídica,  desde  que

preenchidos os requisitos legais.

A despeito disso, importa informar que, no caso, a defesa da

parte Promovida foi atribuída a Defensor Público por força do então vigente art.

9º, II, do CPC/1973, tendo em vista que, citada por edital, não ingressou no

feito, havendo sido decretada a revelia.

Art. 9º O juiz dará curador especial:

II - ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou
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com hora certa.

Entretanto,  tal  situação não implica dizer  que pelo fato de a

Curadoria Especial haver recaído sob os auspícios de Defensor Público, que a

Promovida tenha sido agraciada com a Justiça Gratuita, pois além da ausência

de pedido expresso nesse sentido,  não há como pressupor  o seu eventual

estado de miserabilidade a ensejar a concessão da aludida gratuidade, nos

termos da Lei nº 1.065/50.

Por tudo isso, REJEITO a preliminar de nulidade aventada pelo

Promovente. 

Partindo para o mérito, percebo que o Autor fundamentou o seu

pedido no artigo 485, inciso V, do CPC, alegando que o Acórdão rescindendo

(fls. 413/416) violou literal disposição de lei, qual seja, os artigos 258, 261, 282

e 458 do Código de Processo Civil; artigos 82, 120, 145 e 146 do Código Civil

(1916); artigo 5º, incisos X, LIV e LV, da Constituição da República; e artigo 9º

da Lei nº 5.242/1990 (fls. 19/20).

 

Com efeito, a violação prevista no então vigente inciso V do art.

485 do CPC/1973 (atual inciso V do art. 966) deve ser literal, frontal, apta a

dispensar o reexame dos fatos da causa, e não por simples divergência de

interpretação ou aplicação da lei.

Humberto  Theodoro  Júnior,  comentando  a  norma  acima

referida,  in Ação Rescisória – Violação a Literal Disposição de Lei, Publicada

no Juris Síntese nº 36 - JUL/AGO de 2002), ensina que:

"Por violação literal entende-se não a decorrente de
divergências de interpretação,  entre vários sentidos
razoáveis admitidos,  mas apenas a frontal  ofensa à
exegese  unívoca  ou  inconteste  do  texto  de  lei;  e
nunca a relativa à apreciação dos fatos e provas do
processo,  para  o  fim de  subsumi-los  à  regra  legal.
Nesse  sentido,  pode-se  afirmar  que  é  pacífico,  na
doutrina e jurisprudência, o entendimento de ser 'inviável
reapreciar-se os aspectos fáticos da res iudicata no bojo
de rescisória." 

Prossegue ainda o mesmo autor, afirmando:
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"Violar a literalidade de uma lei não equivale a errar no
exame da verdade de um fato sobre o qual se aplicou a
norma.  Viola-se  a  lei  quando  a  tese nela  enunciada  é
entendida de forma a contrariar seu verdadeiro sentido,
não quando se pratica a injustiça de aplicá-la a um fato
mal  interpretado.  O erro quanto aos fatos,  ou à  prova,
ofende  o  direito  subjetivo  do  litigante.  Não  ofende,
entretanto, o direito em tese, o direito objetivo, que é o
que conta para a rescisória."

Está  se  tornando  costumeiro  que  os  jurisdicionados,  sob  a

alegação de violação a disposição de lei, ajuízem Ações Rescisórias nas quais,

inegavelmente, o que buscam é rediscutir teses e entendimentos firmados no

processo originário, o que não é cabível.

Deve-se evitar, com vista à estabilidade das Decisões Judiciais,

que a Rescisória seja vista como um mero recurso ordinário com prazo de dois

anos, pois, como já foi dito, a injustiça da Sentença, a errônea apreciação da

prova  ou  mesmo  do  direito  aplicado  ao  caso  concreto  não  autoriza  o  seu

exercício, por não consubstanciar a correção de tais equívocos o objetivo da lei

adjetiva ao tratar do referido instituto.

Não se confundem os institutos processuais do Recurso e da

Ação Rescisória, porquanto o inconformismo recursal visa evitar ou minimizar o

risco  de injustiça  do julgamento  único,  enquanto  o juízo  rescisório  procura,

como remédio extremo, romper ou cindir  a  Sentença,  enquanto ato jurídico

viciado ou defeituoso, em hipóteses restritamente previstas na legislação.

Dessarte,  compulsando  os  autos,  não  houve  ofensa  a

dispositivo literal de lei. Em que pesem as alegações do Promovente, entendo

que  a  pretensão  maior  é  reexaminar  a  matéria  discutida  no  Acórdão

rescindendo em razão de sua inconformidade com o referido julgado e, não

cabe Ação Rescisória com base em violação da literalidade de lei se a Decisão

rescindenda perfilha entendimento cabível do texto legal.

A título ilustrativo, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,
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CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.
VIOLAÇÃO À LEI  A ENSEJAR A DESCONSTITUIÇÃO
DA COISA JULGADA, NOS MOLDES DO DISPOSTO NO
ART.  485,  V,  DO  CPC.  DEVE  SE  FLAGRANTE,  A
CARACTERIZAR VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO EM SUA
LITERALIDADE. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE
RECURSO  ESPECIAL.  INVIABILIDADE.  1.  Não
caracteriza,  por  si  só,  omissão,  contradição  ou
obscuridade  quando  o  tribunal  adota  outro  fundamento
que não aquele defendido pela parte. Logo, não há falar
em violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil,
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes
ao  litígio,  afigurando-se  dispensável  que  viesse  a
examinar  uma  a  uma  as  alegações  e  fundamentos
expendidos pelas partes. 2. "Consoante jurisprudência do
STJ,  não  é  toda  e  qualquer  violação  à  lei  que  pode
comprometer  a  coisa  julgada,  dando  ensejo  à  ação
rescisória nos termos do inciso V do art.  485 do CPC.
Para justificar a procedência da demanda rescisória,
a violação à lei  deve ser  de tal  modo evidente que
afronte  o  dispositivo  legal  em  sua  literalidade.  A
causa de rescindibilidade reclama violação à lei, por
isso,  interpretar  não  é  violar." (AgRg  no  REsp
1307503/RR,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013,
DJe  13/08/2013)  3.  No  que  tange  às  demais  teses
ventiladas no recurso especial,  incluindo a alegação de
ter havido erro de fato, a decisão tomada pela Corte local
decorreu  de  fundamentada  convicção  embasada  nos
elementos contidos nos autos, de modo que a revisão da
decisão esbarraria no óbice intransponível imposto pela
Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental não provido. (STJ -
AgRg no  AREsp:  172331  SP 2012/0087903-3,  Relator:
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento:
05/09/2013, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 13/09/2013)

Além disso, ainda segundo a jurisprudência do Egrégio STJ, "a

violação da lei que autoriza o remédio extremo da ação rescisória é aquela que

consubstancia desprezo pelo sistema de normas no julgado rescindendo". Isso

porque "para que a ação rescisória fundada no art. 485, V, do CPC, prospere, é

necessário  que a interpretação dada pelo  decisum rescindendo seja  de  tal

modo aberrante que viole o dispositivo legal em sua literalidade" (AgRg no Ag

854.368/RS,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em

04/03/2008, DJe 7/5/2008). 

Nesse sentido,  o  Autor aponta como Acórdão rescindendo a

última  Decisão  proferida  nos  autos  do  Agravo  de  Instrumento  nº

888.2002.009180-4/001  (fl.s  413/416),  cuja  interposição  atacou  a  Decisão
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Interlocutória  que  determinou  a  sua  citação  para  pagar  os  honorários  de

sucumbência exigidos pela Ré. 

Todavia,  a  despeito  de  suas  alegações,  o  Promovente

pretende, por via oblíqua, rescindir a Decisão que resolveu acerca do valor da

causa  nos  autos  da  Ação  de  Indenização  nº  888.2002.009180-4/001,  bem

como a sucumbência que lhe foi imposta na Sentença que extinguiu o processo

sem resolução do mérito. 

Contudo, a Decisão que modificou o valor da causa já transitou

em julgado, sem que a parte tenha ajuizado Ação Rescisória na época devida,

tentando, agora, por meio da presente Ação, a destempo, alterar o valor da

causa,  nesse momento  em que se  executa  os  honorários  de  sucumbência

incidentes sobre esta. 

Inclusive, o Acórdão rescindendo deixou isto bem explicitado,

nos seguintes termos:

“Realizadas  essas  considerações,  constata-se  que  a
decisão  que  modificou  o  valor  da  causa  já  transitou  em
julgado, não comportando mais qualquer discussão. Neste
ponto,  destaque-se,  inicialmente,  que  o  agravo  retido
interposto no termo de audiência de fls. 24/26 foi desprovido
nos  termos  do  acórdão  de  fls.  96/98.  Por  outro  lado,  o
agravo de instrumento manejado pelo Sr.  Marcos Vinícius
Sales Nóbrega com o mesmo objetivo de discutir a validade
da decisão que arbitrou o valor da causa (fls. 109/115), foi
igualmente rejeitado nos termos do acórdão de fls. 118/121. 

Dito isso,  nos termos do art.  471 do Código de Processo
Civil,  “nenhum  juiz  decidirá  novamente  as  questões  já
decididas,  relativas  à  mesma  lide”.  Tanto  a  decisão  que
fixou o valor  da causa,  como a sentença que arbitrou os
honorários  advocatícios,  não  comporta  mais  qualquer
discussão acerca do seu mérito”. (fl. 415)

Como  se  vê,  o  AI  888.2002.009180-4/001,  cujos  Embargos

Declaratórios  visa  a  parte  rescindir,  não tratou da Impugnação ao Valor  da

Causa, exatamente, por entender preclusa tal matéria. 

Portanto, a Primeira Câmara Cível, a meu sentir, não escolheu

uma  interpretação  aberrante  que  autorize  enquadrar  a  hipótese  dos  autos

como violação literal  aos dispositivos legais apontados na petição inicial  da
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Ação Rescisória.

Por tais razões, em harmonia com o parecer da Procuradoria

de Justiça, rejeito a prejudicial  de decadência arguida pela Promovida, bem

como  a  preliminar  de  nulidade  aventada  pelo  Autor  e,  no  mérito,  JULGO

IMPROCEDENTE a presente Ação Rescisória.

Condeno o Autor ao pagamento dos honorários advocatícios no

importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com base no art. 85, § 8º, do CPC, que

deverão ser revertidos em favor da Defensoria Pública do Estado, tendo em

vista que o Defensor Público, no exercício da Curatela Especial, em favor de

Réu ausente citado por edital, não faz “jus” ao recebimento de tais verbas pelo

seu exercício,  por  se  tratar  de  uma função institucional,  verdadeiro  “munus

público”,  remunerado  via  susbídio  (Resp.  nº  1516565/MS,  AgRg  no  REsp

1385799/AL  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  2013/0169458-7,

REsp 1201674/SP RECURSO ESPECIAL 2010/0130999-8 - Corte Especial).

É o voto. 

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  Presidente.  Relator:
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram ainda do
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Ricardo Vital de
Almeida  (Juiz convocado para substituir  a Exma. Sra. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira) e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo,
Procuradora de Justiça.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 24 de maio
de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
    Relator
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